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Os Direitos de Autor na Internet

Introdução:

Em 1878, ao discursar na abertura de um congresso literário internacional, Victor Hugo deu um contributo decisivo para a fundação dos direitos do autor. Disse: «O livro, como livro, pertence ao autor, mas, como pensamento, ele pertence ao género humano. Todas as inteligências têm direito a ele. Se um dos dois direitos, o direito do escritor e o direito do espírito humano, tivesse de ser sacrificado seria, sem dúvida, o direito do escritor, porque o interesse público é a nossa preocupação única e todos, declaro-o, devem passar à nossa frente.»

Nada melhor do que estas palavras para perceber o alcançe da problemática dos Direitos de Autor.

Com efeito, estas palavras proferidas há mais de cem anos poderiam ter sido proferidas no nosso tempo. Pois, agora no nosso tempo a sociedade de informação permitiu pôr em rede as inteligências de que ele falava.

Hoje, mais do que nunca é tarefa delicada encontrar o equilíbrio entre a preservação dos justos Direitos de Autor que os criadores devem beneficiar, por um lado e os direitos dos utilizadores dessas obras, por outro lado, sempre tendo em vista que o interesse público deve prevalecer.

 A sociedade de informação veio facilitar a cópia e a partilha de obras em meio digital, oferecendo ao público uma facilidade de acesso que era impensável há menos de uma década. Mas, por outro lado, trouxe aos detentores do direito de autor poderes inéditos de controlo sobre o uso das suas obras, poderes que, se não forem correctamente balanceados, podem chegar a pôr em causa o interesse público.

O que é o direito de autor. 

Correndo o risco de ser muito superficial poderemos afirmar que o direito de autor constitui uma garantia das criações intelectuais quer sejam de domínio científico, literário ou artístico. Criações essas que tem nos direitos de autor e direitos conexos a sua protecção. Protecção essa que se reflectirá na compensação monetária para o autor dessas criações. 

O direito de autor tem uma protecção de 70 anos, após a data da morte do autor, sendo que após essa data cessa essa protecção.

Dentro dos direitos de autor existem dois tipos distintos de direitos: são eles os direitos morais e os direitos patrimoniais.

A diferença entre ambos reside no facto de que os direitos morais não poderão ser transmitidos, eles constituem uma parte inamovível do património do autor, património esse que é constituído por todas as suas criações intelectuais.

No que concerne aos direitos patrimoniais esses podem ser transmitidos para qualquer outra entidade que não o autor moral da obra e que por via dessa transmissão auferirá os benefícios de ordem patrimonial referente à comercialização da obra.

Problemática e reflexões dos direitos de autor.
Exposição:
Como foi referido na introdução um dos principais problemas que afligem os direitos de autor é o equilíbrio que deveria acontecer entre a efectiva protecção da propriedade intelectual e o interesse público cada vez mais voraz de informação. Ora este é um problema que traz consigo inúmeras problemáticas que, obviamente, não poderão ser todas tratadas neste ensaio. 

 
Após grandes debates a Comissão Europeia veio a instituir um certo equilíbrio neste assunto. Foi, então, através de uma directiva europeia que consagrou o direito à cópia privada, protegendo os consumidores e garantindo adequada contrapartida para os autores dessas obras.
Essa directiva foi transposta para o ordenamento jurídico nacional mas a lei portuguesa deixou de fora da sua abrangência algumas criações que constituem um dos grandes objectos de violação dos direitos de autor. Essas criações são por exemplo programas de computador, bases de dados e equipamentos de fixação e reprodução digitais e respectivos suportes (1).
Com efeito este assunto poderá despoletar as mais apaixonadas discuções pois de um lado estão os autores e os responsáveis pelas editoras e do outro lado está o grande público. Pois bem, na minha humilde opinião ambos os lados têm legitimidade para defender as suas posições. Contudo entrar nesta discussão iria alongar demasiado este breve estudo. Sugiro então que cada um tirasse as suas próprias ilações e tomasse partido do lado que julga que tem mais razão.

Urge passar a outro tema importantíssimo para a defesa e consolidação dos direitos de autor.

Esse problema é a pirataria. Como combater esse problema? 

Várias serão as soluções mas todas têm que passar pelo mesmo caminho. Esse caminho será a legislação. Como se sabe para haver legislação tem de haver vontade politica para criar as leis e garantir a aplicação das medidas tecnológicas.

Pois se uma violação dos direitos de autor não for punida toda a gente a comete, isto com prejuízos evidentes para os autores.  
Já se pensou até no fim dos direitos de autor, com efeito, está-se perante uma nova evolução da tecnologia, e com essa evolução tem que haver uma evolução recíproca desses mesmos direitos de autor. Isto é se os direitos de autor se ajustaram a outros tipos de tecnologia, como a fotográfica, cinematográfica e fonográfica, porque não reagir e acompanhar esta nova revolução digital? É obvio que para acompanhar esta nova revolução os direitos de autor têm de agir mais dinamicamente pois caso contrário irão permanecer desactualizados e descontextualizados da realidade que por nós é vivida.
Existem já alguns esboços de prevenção e resolução de problemas relacionado com os direitos de autor, contudo entrar nesse campo iria porventura entrar em aspectos técnicos que são demasiados complexos para este ensaio que se quer breve.
Daqui podemos depreender que toda a protecção, resolução e punição dos conflitos que, concerteza irão acontecer, pois de um lado estarão sempre os autores que, legitimamente, querem ver a sua criação ser protegida e compensada monetariamente e do outro lado estarão o grande público ávido de informação e que, não raras vezes, não olha a meios, mesmo que não idóneos para conseguir essa informação, passará por uma revolução, mas neste caso será uma revolução legislativa.  


 Cabe ao Código de Direitos de Autor e outros Direitos Conexos, a protecção de todas as criações intelectuais do domínio literário, científico e artístico que sejam de algum modo exteriorizadas, para além dos direitos dos próprios criadores.
(1) Poderá haver uma certa desactualização em relação à lei referida neste exemplo, desde já faço essa advertência pois como se sabe há uma grande evolução legislativa neste campo.
Contudo começa a ser denominador comum que os direitos de autor se tornem no elo mais fraco, pois a pouco e pouco essa protecção começa a ser mais ténue.
Desta ideia formulam-se algumas questões que merecem uma atenção especial.

Como assegurar e salvaguardar um justo equilíbrio de direitos e interesses entre as diferentes categorias de titulares de direitos e utilizadores de obras e prestações objecto de protecção? Em particular, que ponderação deverão merecer os interesses dos titulares dos direitos de exploração económica dos conteúdos, quando não coincidentes com os interesses dos respectivos autores?

Quando os interesses em presença não forem coincidentes, deverão privilegiar-se os interesses dos utilizadores/consumidores à luz da promoção universal dos conteúdos. Contudo, ao regulador caberá um papel predominante no sentido de garantir que, não obstante essa protecção dos interesses dos consumidores, os direitos dos autores sejam devidamente acautelados.
A defesa dos legítimos direitos de autor nunca poderá servir exclusivamente para onerar os utilizadores, particularmente os direitos por estes já adquiridos. Os interesses dos titulares de direitos de exploração económica face aos direitos de autor deverão ser defendidos quanto mais próximos estiverem dos benefícios que possam acarretar para os próprios utilizadores. 
As regras de protecção dos direitos de autor deverão ser mais abertas, no sentido de permitirem uma maior divulgação das obras. O direito à cópia privada que permite a reprodução de obras desde que exclusivamente destinada a uma utilização privada garante, por um lado, a protecção dos direitos de autor e, por outro, os direitos dos utilizadores; nesse pressuposto, rejeitam-se liminarmente bloqueios técnicos que limitem a uma o número de cópias, que só permitam a leitura das obras em determinados suportes (por exemplo, num CD de música mas não num CD-ROM) ou que influam na sua qualidade. 
Em contrapartida, deverá existir uma efectiva fiscalização da aplicação das regras de protecção dos direitos de autor e o sancionamento das respectivas infracções.

Para alcançar um equilíbrio entre os consumidores e os autores tem que haver uma harmonização das posições de cada parte. Desta forma, considerou-se que o justo equilíbrio de direitos e interesses entre as diferentes categorias de titulares de direitos e utilizadores de obras e prestações objecto de protecção autoral deverá ser estabelecido em função do papel dos intervenientes no acto de comunicação pública: deve ser tido em conta o direito à remuneração por parte dos titulares de direitos de autor e conexos, em função do papel do executante da nova comunicação pública, o qual, embora dela beneficie, também está a contribuir para a divulgação e valorização das obras, divulgação e valorização essas de que - na perspectiva do respondente - beneficiam exclusivamente os titulares daqueles direitos.
Conclusão:

Ora, neste breve ensaio pretende-se unicamente salientar apenas as questões mais importantes referentes a esta matéria, pois esta matéria é excessivamente ampla e controversa. De toda a forma, quis pôr em confronto as posições que me parecem mais relevantes para o estudo desta matéria. Essas posições são como já referi inúmeras vezes em cima, a posição quer do autor da criação intelectual quer no lado oposto os consumidores que vão beneficiar das criações alheias. 
Foram expostos, neste ensaio, argumentos de parte a parte, uns mais fortes e outros mais fracos, mas sendo esta matéria tão volátil e sensível às convicções de cada um, deixa-se ao critério de cada leitor, obviamente, qual a posição que julga ser mais defensável.
Sendo que, e como foi exposto atrás o melhor caminho a percorrer será uma harmonização das vantagens quer de uma posição quer de outra.

Só com esse equilíbrio e respectiva harmonização poderá haver aquela defesa que os criadores intelectuais tanto anseiam, pois de acordo com a realidade existente, esses mesmos criadores vêm, permanentemente, os seus direitos violados, e agora mais do que nunca, através da Internet e das novas tecnologias de informação.
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